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gilância Patrimonial,Escolta Armada tendo como Sócio(s): JOSE
LUIZ SANTIAGO, SANDRO MAURICIO SMANIOTTO, para efei-
to de exercer suas atividades no RIO GRANDE DO SUL, com
Certificado de Segurança nº 000394, expedido pela SR/DPF/RS.

ADELAR ANDERLE

PORTARIA Nº 5.068, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2009

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 32 do
Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de 1983, alterado pelo artigo
1º do Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995, atendendo a
solicitação por parte do interessado, bem como decisão prolatada no
Processo nº 08494.005731/2009-95 - DPF/JVE/SC; resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento, do serviço OR-
GÂNICO de VIGILÂNCIA à empresa TIGRE S/A TUBOS E CO-
NEXÕES, CNPJ/MF nº 84.684.455/0001-63, concedida através da
Portaria nº 009, de 16 de junho de 1998, localizada no Estado de
SANTA CATARINA.

ADELAR ANDERLE

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO

PORTARIA CONJUNTA Nº 58, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2009

Estabelece mecanismos de atuação integra-
da entre a Secretaria de Direito Econômico,
por meio do Departamento de Proteção e
Defesa do Consumidor, e o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica para a
criação do Cadastro Nacional de Infrações
à Ordem Econômica - CADE.

A SECRETÁRIA DE DIREITO ECONÔMICO DO MINIS-
TÉRIO DA JUSTIÇA e o PRESIDENTE DO CONSELHO AD-
MINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE, no uso de
suas atribuições decorrentes, respectivamente, do art. 63 do Decreto
n. 2.181, de 20 de março de 1997, e do art. 10 e 12 do Regimento
Interno do CADE, aprovado pela Resolução CADE n. 45, de 28 de
março de 2007, tendo em vista o art. 7º, X e XVIII, e o art. 24, III,
da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994,

CONSIDERANDO que constitui dever da Secretaria de Di-
reito Econômico, por meio do Departamento de Proteção e Defesa do
Consumidor (DPDC), coordenar o Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor, visando a proteção efetiva do consumidor, enfatizada,
especialmente, no direito à informação e, conseqüentemente, na ado-
ção de medidas de educação para o consumo;

CONSIDERANDO que o art. 44 da Lei n. 8.078/90 (Código
de Defesa do Consumidor - CDC) determina a obrigatoriedade, a
todos os órgãos públicos de defesa do consumidor, da manutenção de
cadastro atualizado de reclamação fundamentada contra fornecedores
de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente,
indicando se a reclamação foi ou não atendida pelo fornecedor;

CONSIDERANDO que o Decreto n. 2.181/97 determina em
seu art. 57 que os cadastros de reclamações fundamentadas contra
fornecedores constituem instrumento essencial de defesa e orientação
dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes assegurar
sua publicidade, confiabilidade e continuidade;

CONSIDERANDO que o art. 24, III, da Lei n. 8.884/94
estabelece que, nos processos administrativos decididos pelo Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), é admissível a
inscrição do nome das empresas sancionadas por infração à ordem
econômica no Cadastro Nacional de Defesa do Consumidor; resol-
vem:

Art. 1º. Publicar, anualmente, em coordenação com o Con-
selho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), e de forma
conjunta com o Cadastro Nacional de Reclamações Fundamentadas,
cadastro nacional contendo os nomes dos infratores à ordem eco-
nômica, sancionados pelo CADE, nos termos do art. 24, inciso III, da
Lei n. 8.884/94.

Art. 2º. A Presidência do CADE notificará o DPDC, por
meio de ofício registrado nos autos do processo administrativo san-
cionador respectivo, da decisão do Plenário do CADE que infligir ao
infrator a pena prevista no art. 24, III, da Lei 8.884, de 11 de junho
de 1994.

§ 1º. Da notificação constarão todos os dados e documentos
necessários à inscrição do infrator em cadastro próprio no DPDC.

§ 2º. Competirá à Procuradoria do CADE informar ao Pre-
sidente do CADE sobre a necessidade de cumprimento de decisão
judicial que proíba a inscrição ou autorize a reinscrição, para que este
notifique formalmente o DPDC.

Art. 3º. O DPDC providenciará a inscrição do infrator e fará
constar seu nome no Cadastro Nacional de Infrações à Ordem Eco-
nômica - CADE, em até 5 (cinco) dias do recebimento da notificação
do CADE.

§ 1º. O DPDC providenciará a retirada de registros do Ca-
dastro Nacional de Infrações à Ordem Econômica - CADE, sempre
que notificado pela Presidência do CADE.

§ 2º. Quando da publicação do Cadastro Nacional de In-
frações à Ordem Econômica - CADE, o DPDC fará constar os nomes
dos inscritos, sob destaque "inscritos pelo CADE por infração contra
a ordem econômica".

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIANA TAVARES DE ARAUJO
Secretária de Direito Econômico

ARTHUR SANCHEZ BADIN
Presidente do CADE

RICARDO MORISHITA WADA
Diretor do DPDC

DESPACHOS DA SECRETÁRIA
Em 2 de dezembro de 2009

Nº 915 - Ref.: Averiguação Preliminar no 08012.002921/2007-64.
Representante: Luis Fernando Cardoso Rezende Representados: Ca-
nexus Ltda., Braskem S/A, Carbocloro Oxypar S/A Indústrias Quí-
micas, Bayer do Brasil, Igarassú Cia. Agro Industrial, Pan-Americana
S/A Indústrias Químicas, Riocell Companhia de Papel, Solvay, Be-
raca Sabará, GR Comércio Indústria e Transportes, CSM, Sasil Dis-
tribuidora de Produtos Químicos, Maxclor Gases Industriais Ltda.,
Causticlor Ltda., General Chemical, Goiás Cloro e Derivados Ltda,
Hidromar Indústria Química, Aníbal do Vale (Carbocloro), Arthur
Whitaker (Carbocloro), Paulo Castagnari (Carbocloro), Mario An-
tonio Carneiro Cilento (Carbocloro), Carlo Cappellini (Pan-Ameri-
cana), Filipo Cappellini (Pan-Americana), Wilton Nascimento da Sil-
va (Canexus), Eduardo Chow (Canexus), Marco Antônio Sabará (Be-
raca), Carlos Andrade (Sasil).

Tendo em vista não mais subsistirem os motivos que levaram
a presente Averiguação Preliminar a tramitar em sigilo no interesse
das investigações, determino o fim do sigilo, tornando públicos os
seus autos.

No- 916 - Ref.: Averiguação Preliminar nº 08012.004687/2005-48.
Representantes: Centro de Cardiologia Não Invasiva - CentroCard.
Representada: Unimed de Bauru - Cooperativa de Trabalho Médico.
Advogados: José Fernando da Silva Lopes, Goerge Farah e Renata
Maria Gil da Silva Lopes Esmeraldi, Tânia Mara Camargo Falbo.
Acolho a Nota Técnica de fls., aprovada pela Diretora do DPDE, Dra.
Ana Paula Martinez, e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº
9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Decido, pois, pelo arquivamento da presente Ave-
riguação Preliminar por entender pela insubsistência dos indícios de
infração à ordem econômica, recorrendo-se de ofício ao CADE, nos
termos do art. 31 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e do art.
50 da Portaria MJ nº 4/2006.

Nº 917 - Ref.: Averiguação Preliminar nº 08012.011600/2008-31.
Representantes: Clínica de Radiodiagnóstico Ltda; Magscan Clínica
de Imagenologia de Manaus Ltda.; Clínica de Produção por Imagem
de Manaus ltda - Prodimagem. Representada: Unimed de Manaus -
Cooperativa de Trabalho Médico. Advogado: Alberto Simonetti Ca-
bral Neto. Acolho a Nota Técnica de fls., aprovada pela Diretora do
DPDE, Dra. Ana Paula Martinez, e, com fulcro no §1º do art. 50, da
Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive
como sua motivação. Decido, pois, pelo arquivamento da presente
Averiguação Preliminar por entender pela insubsistência dos indícios
de infração à ordem econômica, recorrendo-se de ofício ao CADE,
nos termos do art. 31 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e do
art. 50 da Portaria MJ nº 4/2006.

No- 918 - Ref.: Procedimento Administrativo nº 08012.002532/2009-
09. Representante: Unimed Jundiaí - Cooperativa de Trabalho Mé-
dico. Representada: Santa Casa de Misericórdia de Itatiba. Advo-
gados: Sérgio Kuis Quaglia Silva e Fábio Henrique Di Fiori Piovani.
Acolho a Nota Técnica de fls., aprovada pela Diretora do DPDE, Dra.
Ana Paula Martinez, e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº
9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Tendo em vista que a denúncia em análise trazia
indícios mínimos de infração à ordem econômica, e com vistas a
garantir o seu exame pelo CADE em sede de recurso de ofício,
determino a instauração de Averiguação Preliminar, nos termos do
artigo 30 da Lei n. 8.884/94. No entanto, considerando os funda-
mentos expostos na Nota Técnica exarada pelo Departamento de
Proteção e Defesa Econômica, entendo que não foram observados
indícios de infração à ordem econômica suficientes para a instauração
de Processo Administrativo. Por esse motivo, determino o arqui-
vamento da presente Averiguação Preliminar, recorrendo de ofício ao
CADE, nos termos do art. 31 da Lei 8.884/94 e do art. 50 da Portaria
MJ nº 4/2006.

No- 919 - Ref.: Averiguação Preliminar nº 08012.011463/2007-54.
Representantes: PRONTOMED Sociedade Simples. Representada:
Hospital Santa Casa de Arcos. Advogados: Não constam advogados
constituídos até o momento. Acolho a Nota Técnica de fls., aprovada
pela Diretora do DPDE, Dra. Ana Paula Martinez, e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Decido, pois, pelo arqui-
vamento da presente Averiguação Preliminar por entender pela in-
subsistência dos indícios de infração à ordem econômica, recorrendo-
se de ofício ao CADE, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.884, de 11
de junho de 1994, e do art. 50 da Portaria MJ nº 4/2006.

MARIANA TAVARES DE ARAÚJO

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA
ECONÔMICA

COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE DE
INFRAÇÕES DOS SETORES DE SERVIÇOS

E DE INFRA-ESTRUTURA

DESPACHO DA COORDENADORA-GERAL
Em 2 de dezembro de 2009

Nº 459 - Ref.: Processo Administrativo nº 08012.004089/2009-01.
Representante: ABRANET. Representada: Redecard S.A. Advs.: Fá-
bio Francisco Beraldi, Marcio de Carvalho Silveira Bueno, André
Alencar Porto e outros. Fica a Representada intimada para, no prazo
de 2 (dois) dias, apresentar endereço, telefone e fax de contato da
bandeira Mastercard, bem como para especificar os quesitos que
pretende dirigir à bandeira Mastercard e aos facilitadores.

MARCELA CAMPOS GOMES FERNANDES
Substituta

COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE
ECONÔMICA

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 2 de dezembro de 2009

No- 451 - Ref.: Processo Administrativo nº 08012.005328/2009-31.
Representante: SDE ex officio. Representados: Visa do Brasil Em-
preendimentos Ltda., Visa International Service Association e Com-
panhia Brasileira de Meios de Pagamentos. Advogados: Mauro Grin-
berg, Leonor Augusta Giovine Cordovil, Carlos Renato Xavier Pom-
permaier, Caio Mário da Silva Pereira Neto e outros. Defiro o pedido
de fls. protocolizado nesta Secretaria de Direito Econômico em 26 de
novembro de 2009 por Visa do Brasil Empreendimentos Ltda., Visa
International Service Association. Ficam os Representados notifica-
dos da oitiva da testemunha Senhor Ruben Osta para o dia 09 de
dezembro de 2009, às 8:00h, a ser realizada no Edifício-sede do
Ministério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar,
Sala 552, Brasília-DF.

No- 452 - Ref.: Processo Administrativo nº 08012.005328/2009-31.
Representante: SDE ex officio. Representados: Visa do Brasil Em-
preendimentos Ltda., Visa International Service Association e Com-
panhia Brasileira de Meios de Pagamentos. Advogados: Mauro Grin-
berg, Leonor Augusta Giovine Cordovil, Carlos Renato Xavier Pom-
permaier, Caio Mário da Silva Pereira Neto e outros. Defiro o pedido
de fls. protocolizado nesta Secretaria de Direito Econômico em 26 de
novembro de 2009 por Companhia Brasileira de Meios de Paga-
mento. Ficam os Representados notificados das oitivas das teste-
munhas Senhor Eduardo Chedid Simões para o dia 09 de dezembro
de 2009, às 9:30h, e Senhor Jair Scalco para o dia 09 de dezembro de
2009, às 11:00h, ambas a serem realizadas no Edifício-sede do Mi-
nistério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 5º andar, Sala
552, Brasília-DF.

PAULO AUGUSTO P. DE BRITTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE MERCADO

DESPACHOS DA COORDENADORA-GERAL
Em 30 de novembro de 2009

No- 450 - Ref.: Processo Administrativo nº 08700.000719/2008-21.
Representante: SDE ex officio. Representados: Sindicato das Em-
presas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica, Serviços de Es-
colta e Cursos de Formação do Estado de São Paulo - SESVESP, José
Adir Loiola e José Jacobson Neto. Advogados: Percival Maricato,
Diogo Telles Akashi, Carlos Augusto de Barros e Silva e Maurício
Felberg e outros.

Defiro o pedido de substituição de testemunha, formulado
pelo SESVESP, nos termos do Despacho de fls., diante do com-
promisso de comparecimento firmado, independentemente de noti-
ficação. Ficam mantidas as demais previsões da notificação da tes-
temunha.

Em 2 de dezembro de 2009

No- 457 - Ref.: Processo Administrativo nº 08700.000719/2008-21.
Representante: SDE ex officio. Representados: Sindicato das Em-
presas de Segurança Privada, Segurança Eletrônica, Serviços de Es-
colta e Cursos de Formação do Estado de São Paulo - SESVESP, José
Adir Loiola e José Jacobson Neto. Advogados: Percival Maricato,
Diogo Telles Akashi, Carlos Augusto de Barros e Silva e Maurício
Felberg e outros.

Defiro o pedido de substituição de testemunha, formulado
pelo SESVESP, nos termos do Despacho de fls., diante do com-
promisso de comparecimento firmado, independentemente de noti-
ficação. Ficam mantidas as demais previsões da notificação da tes-
temunha.

FERNANDA GARCIA MACHADO

denisson.penna
Máquina de escrever
REVOGADO
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